
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.196 - RJ (2015/0233251-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUIZ PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - 

RJ070198 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 
FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em 
que teria sido omisso ou contraditório o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto 
na Súmula 284/STF.
2. A insurgência não merece ser conhecida, porquanto o acórdão recorrido decidiu a 
lide com base em fundamentos constitucionais, cuja revisão cabe, tão somente, ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.196 - RJ (2015/0233251-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUIZ PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Luiz Pereira da Silva contra decisão proferida em agravo em recurso especial, cuja 

ementa possui o seguinte teor (fl. 527): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO QUE 
DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante sustenta que: a)  não há que se falar em qualquer “ausência 

de demonstração específica de temas suscitados em embargos de declaração”, não se aplicando, no 

presente caso, o verbete do enunciado da Súmula 284 do STF, tendo em vista que, da leitura do 

Recurso Especial, bem como do Agravo de despacho denegatório daquele, tem-se que a parte 

autora veio a fundamentá-lo de modo preciso, permitindo a exata compreensão da matéria abordada, 

bem como da controvérsia impugnada; e b) pretendeu o demandante a análise de sua irresignação 

pela Instância Superior, diante de afronta a preceitos legais dispostos nas normas mencionadas, não 

havendo, assim, em suas razões, matéria exclusivamente constitucional, uma vez que a reforma do 

decisum teve por razões questões que envolvem matéria de direito, relativas à legislação federal.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 
FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em 
que teria sido omisso ou contraditório o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto 
na Súmula 284/STF.
2. A insurgência não merece ser conhecida, porquanto o acórdão recorrido decidiu a 
lide com base em fundamentos constitucionais, cuja revisão cabe, tão somente, ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos do 

que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça” (Enunciado Administrativo n. 2).

O recurso de agravo não reúne condições para ser provido por esta Corte Superior.

Digo isso porque não é possível conhecer da suposta afronta ao artigo 535 do CPC/1973 

quando a parte recorrente afirma a violação a tal dispositivo, sem, contudo, citar especificamente 

quais os temas que não foram abordados pelo aresto vergastado. Incidência do enunciado 284 da 

Súmula do STF.

Por fim, quanto ao mérito, em que pese a alegação de ofensa à legislação 

infraconstitucional, observa-se que a Corte de origem dirimiu a controvérsia exclusivamente com 

base na análise de normas constitucionais, especialmente as que tratam do princípio da separação de 

poderes. Dessa forma, denota-se a inviabilidade de reexame do acórdão recorrido no âmbito desta 

Corte, uma vez que sua competência excepcional, nos termos do art. 105, III, da CF/88, destina-se à 

uniformização do direito federal infraconstitucional. Não se presta, portanto, à análise de possível 
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violação de matéria constitucional, cuja competência está reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0233251-8 AREsp 782.196 / RJ

Números Origem:  00200105055410132  03793862320088190001  20080013775199  201524559801

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - RJ070198 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - RJ070198 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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